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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RENUNCIA À APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA DE JUROS DE MORA AJUSTADOS DE OFÍCIO.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração possuem função processual específica, que consiste em integrar, retificar ou complementar a decisão embargada.

2. Demonstram-se incabíveis embargos declaratórios opostos com o nítido escopo de rediscussão do julgado, sem demonstração efetiva omissão, contradição e/ou obscuridade.

3. Não há vicio no acórdão que se manifestou expressamente sobre o direito de renuncia à aposentadoria previdenciária e a utilização das contribuições recolhidas posteriormente à concessão do primeiro benefício para a obtenção de aposentadoria mais vantajosa, seguindo, inclusive, a orientação do colendo Superior Tribunal de Justiça.

4. Ajustados, de ofício, os índices de correção monetária e de juros de mora para que adequados ao estipulado no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, com as alterações da Resolução 267 de 02.12.2013.

5. Embargos de declaração rejeitados. Modificados, de ofício, os índices de correção monetária estipulados na sentença e/ou acórdão.

A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, REJEITAR os embargos de declaração e, DE OFÍCIO, modificar os índices de correção monetária, nos termos do voto do relator.

Brasília-DF, Brasília, 30 de julho de 2014.
DESEMBARGADOR FEDERAL CANDIDO MORAES
RELATOR
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